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Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Fernando Monteiro Queiroz contra ato praticado pelo Secretário Municipal de Fazenda do Município de Barra do Piraí, no qual alega a ilegitimidade do indeferimento do seu requerimento de licença sem remuneração para prestar o período de estágio probatório junto à Prefeitura de Tanguá, ante a sua aprovação no concurso público. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 11/33. Parecer ministerial de fls. 37/40, pugnando pelo deferimento da medida liminar requerida, a fim de que fosse concedida a licença. Às fls. 41/42, foi deferida a liminar por este juízo. O impetrado foi regularmente notificado, conforme fls. 44 e 45. Apresentação das informações às fls. 81/86, pugnando pela inconstitucionalidade da pretensão autoral, sob o argumento de que a Constituição veda a acumulação de cargos públicos. Às fls. 94 o impetrado informa o cumprimento da liminar. O Ministério Público manifestou-se à fls. 98/103, pugnando pela concessão da segurança, confirmando a liminar deferida. Às fls. 104/105 o impetrante requer a fixação de multa pelo atraso no cumprimento da liminar. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Verifica-se que o artigo 37, XVI da CRFB/88 veda a acumulação remunerada de cargos e suas exceções. Não obstante a previsão constitucional, a própria lei local contempla tal possibilidade, em seus artigos 102, VI e 119 da lei municipal 326/97. Como bem salientado pelo presentante do MP, o indeferimento do requerimento do impetrante, pela via administrativa, teve como motivo que os cargos não seriam acumuláveis. Destarte, compete ao Poder Judiciário exercer o controle externo dos atos administrativos e, no exercício de tal controle, entretanto, deve se limitar ao exame da validade dos atos administrativos, tão somente. Dessa forma, sem adentrar no mérito administrativo, constata-se evidente o dever do Município conceder a licença pleiteada pelo impetrante, uma vez que o impetrante não pretende a acumulação de cargos e das respectivas remunerações. O que ele almeja é o licenciamento para o cumprimento de estágio probatório, frise-se, sem o recebimento de seus proventos neste período, o que denota a ausência de prejuízo ao erário. Ressalte-se, por oportuno, que não seria razoável que o impetrante requeresse o seu desligamento com o impetrado para o cumprimento do estágio probatório, correndo o risco de ficar desempregado, comprometendo sua subsistência, caso não seja confirmado durante tal estágio. Ademais, a fim de garantir o direito da impetrante, tornando-o definitivo, deve o presente feito ser extinto com a análise do mérito, para que o direito tutelado não possa vir a ser atacado após a extinção deste processo e, assim, colocar em risco situação já assegurada pelo Judiciário, uma vez que só com a prolação da sentença poderá ver seu interesse definitivamente garantido. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança e determinar ao Secretário Municipal de Fazenda do Município de Barra do Piraí, que conceda a licença prevista no art. 102, VI da lei municipal nº 326/1997, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar do cumprimento da liminar, que ora confirmo. Custas pelo impetrado, observada a isenção legal do Município. Sem honorários, na forma do verbete 512 da Súmula do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do art. 14 § 1º da Lei 12.016/09. P.R.I.
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